[image: image1.jpg]



Governo do Estado do Espírito Santo

Procuradoria Geral do Estado

ACÓRDÃO Nº  003/2007.
REVISÃO DE PROVENTOS. SERVIDOR APOSENTADO TENDO POR BASE DE PRECEPÇÃO DO PROVENTO DE APOSENTADORIA O CARGO EFETIVO E O CARGO EM COMISSÃO DE DIRETOR PRESIDENTE DE ÓRGÃO AUTÁRQUICO AO QUAL SE ATRIBUÍA GRATIFICAÇÃO DE REPRESENTAÇÃO NO PERCENTUAL DE 20%. ALTERAÇÃO DA BASE SALARIAL DO CARGO COMISSIONADO DE DIRIGENTE AUTÁRQUICO, POR INCIDÊNCIA DE NORMA LEGAL QUE, POR RECLASSIFICAÇÃO, ALTEROU A REMUNERAÇÃO. DIREITO INDISCUTÍVEL, POR APLICAÇÃO DA REGRA INSCRITA NO §8º DO ART. 40 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL.

LEGALIDADE DA INCORPORAÇÃO AO PROVENTO E DA CONTINUIDADE DE PERCEPÇÃO DA GRATIFICAÇÃO DE REPRESENTAÇÃO, TENDO EM VISTA QUE O DECRETO Nº 2.675-N/88, EDITADO EM DATA ANTERIOR À VIGÊNCIA DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1998, QUE A INSTITUIU, MANTÉM SUA EFICÁCIA, POR TER OBTIDO “STATUS” DE NORMA LEGAL, PELA TEORIA DA RECEPÇÃO.

A ALTERAÇÃO OU RECLASSIFICAÇÃO OPERADA PELA LEI 5.870/99, SOMENTE SE EFETIVOU EM RELAÇÃO À SITUAÇÃO DO CARGO COMISSIONADO, QUE PASSOU A TER NOVA REFERÊNCIA REMUNERATÓRIA, ALTERAÇÃO ESTA QUE NÃO ALCANÇA A PARCELA CORRESPONDENTE À GRATIFICAÇÃO DE REPRESENTAÇÃO INCORPORADA AO PROVENTO, QUE SE MANTEVE COMO VANTAGEM AUTÔNOMA, NA FORMA DE PERCENTUAL INCIDENTE SOBRE O VENCIMENTO DO CARGO EM COMISSÃO.

O CONSELHO DA PROCURADORIA GERAL DO ESTADO,  em reunião realizada em 28 de novembro de 2003, deliberou, vencido o Procurador Conselheiro, Dr. José Ricardo de Abreu Júdice, por maioria de votos, aprovar o voto da Conselheira Relatora, Drª. Lúcia Machado Guimarães Gozzi, nos autos do Processo Administrativo nº 17834082, em que figura como interessado o Instituto de Apoio à Pesquisa e ao Desenvolvimento “Jones dos Santos Neves” – IPES, com os esclarecimentos acrescidos pelo voto de vista da procuradora Conselheira, Dra. Ana Maria Carvalho Lauff, onde se conclui por fazer jus a Sra. Vera Lúcia Rodrigues, servidora aposentada, à revisão de proventos pleiteada com base na reclassificação de cargo levada a efeito pela lei nº 5.870/99, que lhe assegura, por aplicação da regra inscrita no §8º do art. 40 da Constituição Federal, o direito de ter alterado o provento da aposentadoria que passa a ter como base a nova referência de vencimento estabelecida para o cargo de dirigente do órgão autárquico no qual se inativou. Considerada legal, pela teoria da recepção, a incorporação ao provento da gratificação de representação posto que fundada em sede legal, tendo em vista que o Decreto nº 2.675-N/88, editado em data anterior à vigência da Constituição Federal de 1988, que homologou a Resolução da Junta Estadual de Política Salarial – JEPS, que a instituiu, mantém sua eficácia, por ter obtido status de norma legal. Assegurada, também, a continuidade de percepção da referida gratificação, considerando que a reclassificação operada pela Lei nº 5.870/99, somente se efetivou em relação à situação do cargo comissionado, que passou a ter nova referência remuneratória, não alcançando esta alteração a parcela correspondente à gratificação de representação que se manteve como vantagem autônoma, na forma de percentual incidente sobre o vencimento do cargo em comissão, até que lei venha a disciplinar de forma diferente a matéria.
 Vitória (ES),  07 de  agosto de  2007.

GLADYS JOUFFROY BITRAN
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